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 A Benefício de R$ 600, pagos 
a trabalhadores de baixa renda 
afetados pela pandemia de co-
ronavírus, o auxílio emergen-
cial começará a ser sacado em 
dinheiro no próximo dia 27. A 
Caixa Econômica Federal, res-
ponsável pelos pagamentos, 
anunciou o novo calendário 
na noite de segunda-feira (13).

Os saques ocorrerão confor-
me o mês de nascimento do be-
neficiário. As retiradas ocorre-
rão no dia 27 para os nascidos 
em janeiro e fevereiro, no dia 
28 para os nascidos em março 
e abril, 29 para os nascidos em 
maio e junho, 30 para os nasci-
dos em julho e agosto. Em maio, 
será a vez dos nascidos em se-
tembro e outubro sacarem o 
benefício no dia 4; e os nasci-
dos em novembro e dezembro, 
no dia 5.

O dinheiro poderá ser retira-
do sem a necessidade de cartão 
em casas lotéricas, caso elas es-
tejam abertas, e em caixas ele-
trônicos. A Caixa ressalta que 
não é necessário retirar o di-
nheiro porque o dinheiro depo-
sitado na poupança digital pode 
ser movimentado por meio do 
aplicativo Caixa Tem, para paga-
mento de boletos e contas do-
mésticas e para transferências 
ilimitadas para contas da Caixa, 
permitindo até transferências 
mensais gratuitas para outros 
bancos nos próximos 90 dias.

A Caixa adiou o início do 
pagamento aos trabalhadores 
que usaram o aplicativo Caixa 
Auxílio Emergencial, ou o site 
auxilio.caixa.gov.br, para atua-
lizarem as informações no Ca-
dastro Único de Programas So-
ciais (CadÚnico). (AB)

Saque em dinheiro 
começa no dia 27

 A As vendas online cresceram 
18,5% na semana 31 de março a 
6 de abril, na comparação com 
a semana anterior. O que im-
pulsionou a alta no geral foram 
produtos como eletrodomésti-
cos e eletrônicos. No entanto, as 
vendas de Páscoa também cha-
maram a atenção.

Os pedidos da data come-
morativa aumentaram 322% 
entre os dias 29 de março a 6 de 
abril de 2020, em relação ao pe-
ríodo de 7 a 20 de abril de 2019.

Somente vendas de ovos 
de Páscoa via internet tiveram 
alta de 360% sobre o ano pas-
sado, os chocolates, em geral, 
apresentaram crescimento de 
299%. O tíquete médio de ovos 
foi 55% maior neste ano.

Os dados são da EbitNielsen 
e, segundo a análise, os itens 
de giro rápido como alimentos, 
bebidas, produtos de higiene 
pessoal e medicamentos estão 
mantendo boa performance. 

Isso se deve à adaptação do con-
sumo em tempos de restrições 
impostas para o controle da Co-
vid-19 no Brasil.

“O e-commerce tornou-se 
um facilitador da situação im-
posta pela Covid-19, a medida 
que os consumidores adap-
tam suas atividades diárias 
para dentro dos seus lares e, 
consequentemente, aumen-
tam a demanda por serviços 
online”, diz o diretor de Aten-
dimento ao Varejo e E-com-
merce da Nielsen Brasil, Ro-
berto Butragueño.

O levantamento também 
destacou a expansão nas com-
pras de itens da área de Educa-
ção à Distância nas primeiras 
semanas de isolamento social.

O volume de vendas de 
Apostilas de Cursos e Concur-
sos cresceu 648%, seguido por 
Cursos e Educação (+414%) e os 
módulos de Musculação e Gi-
nástica online (+ 262%). (EC)

Compras online e de 
ovos de Páscoa crescem 

SINDICAL

 A O Ministério Público do 
Trabalho (MPT) informou 
ter recebido até a última se-
gunda-feira (13) mais de 7,5 
mil denúncias de violações 
trabalhistas desde o início 
da pandemia do novo coro-
navírus (Covid-19). Segundo 
o órgão, houve um salto de 
30,2% em dez dias.

A partir das denúncias, fo-
ram instaurados 1.322 inqué-
ritos civis para apurar as ir-
regularidades atribuídas aos 
empregadores. O MPT tam-
bém instaurou 100 proces-
sos de mediação no período.

Entre as mediações, o 
MPT disse ter evitado a de-

missão, no Amazonas, de 3 
mil rodoviários, por meio de 
um acordo entre patrões e 
sindicatos da categoria.

As denúncias ao órgão 
podem ser feitas no portal 
da instituição na internet.

DINHEIRO.
Os bancos e birôs de crédi-
to estenderão o processo de 
negativação, em geral de 10 
dias, para 45 dias, a partir da 
próxima sexta-feira (17). A 
decisão foi tomada pela As-
sociação Nacional dos Birôs 
de Crédito (ANBC) e a Fede-
ração Brasileira de Bancos 
(Febraban). (AB)

MPT recebe mais de 
7,5 mil denúncias

 D As denúncias ao Ministério Público do Trabalho (MPT) podem 
ser feitas diretamente no portal da instituição na internet

DIVULGAÇÃO

 D No estado de São Paulo, 
o benefício poderá chegar, 

segundo a estimativa, a 6,6 
milhões de pessoas

AGÊNCIA BRASIL

O governo federal analisa o cadastro de 
23 milhões de informais para liberar 
o auxílio emergencial de R$ 600 para 
estes cidadãos. A informação é do 
ministro da Cidadania, Onyx Loren-

zoni, e foi dada em entrevista no programa “Brasil 
Urgente”, da Band.

Segundo o ministro, esses trabalhadores que 
se inscreveram pelo aplicativo Caixa | Auxílio 
Emergencial ou pelo site auxilio.caixa.gov.br de-
verão ter uma resposta do governo até esta quin-
ta-feira (16).

Caso tenham direito de receber o benefício, o 
dinheiro é liberado.

No caso dos informais, o pagamento é feito 
de duas formas: por meio de 
conta na Caixa ou no Banco 
do Brasil ou por conta-pou-
pança digital aberta na Caixa. 
A conta digital não tem  
tarifas.

“A gente está estimando 

entre 25 e 30 milhões de pessoas que estão nesta 
situação”, disse o ministro, informando que a con-
ta digital permanecerá aberta e sem custos para o 
cidadão, mesmo após o fim do pagamento do  
benefício.

O auxílio, no valor de R$ 600, será pago em 
três parcelas, para ajudar as famílias carentes du-
rante a pandemia de coronavírus. Ao todo, mais 
de 50 milhões de brasileiros deverão receber os 
valores.

As duas primeiras parcelas serão liberadas em 
abril e a última, em maio. Os cidadãos que se en-
quadram nas regras recebem R$ 600 por parce-
la. Para as mães que são chefes de família, é paga 
uma cota dupla, de R$ 1.200.

O dinheiro pago pelo governo não pode ser 
usado para pagar dívidas existentes no banco, 
conforme acordo fechado entre o governo federal 
e os as instituições financeiras nacionais.

Para quem recebe Bolsa Família, o pagamento 
é feito conforme o calendário do programa, que 
começa a liberar benefícios amanhã (16). (FP)

Governo analisa 23 
milhões de cadastros 
para pagar auxílio

No caso dos 
informais, o 
pagamento é 
feito de duas 
formas: por meio 
de conta na Caixa 
ou no BB, ou por 
conta-poupança 
digital aberta  
na Caixa

Fique 
ligado  

 D Afetados receberão uma compensação que pode chegar a 100% 
do que receberiam de seguro-desemprego em caso de demissão

AGÊNCIA BRASIL

Cortes já 
afetam 1 
milhão de 
empregados
IBGE. Brasil tinha 33,624 milhões de 
trabalhadores com carteira assinada 
no setor privado no último trimestre

O governo estima que mais 
de um milhão de trabalha-
dores já tiveram salários 
e jornadas reduzidos ou 
contratos suspensos após 

a edição de MP (Medida Provisória) que 
autoriza a celebração de acordos entre 
patrões e trabalhadores durante a pan-
demia do novo coronavírus.

Segundo o IBGE, o Brasil tinha 
33,624 milhões de trabalhadores com 
carteira assinada no setor privado no 
trimestre encerrado em fevereiro.

A informação é do secretário espe-
cial de Previdência e Trabalho do Mi-
nistério da Economia, Bruno Bianco. O 
dado inclui acordos individuais e tam-
bém acordos coletivos de categorias 
feitos com intermediação de  
sindicatos.

“Nesse período, os empresários, 
confiantes na medida, e os emprega-
dos também se uniram e chegaram aos 
seus acordos individuais e coletivos. Po-
demos dizer que essa medida provisó-
ria já tem frutos, e os frutos são mais de 
um milhão de empregos preservados”, 
disse.

No dia 1º de abril, o presidente Jair 

Bolsonaro editou uma MP (Medida 
Provisória) que autoriza corte salários 
e jornadas de trabalhadores durante 
a crise provocada pelo novo coronaví-
rus. As reduções poderão ser feitas em 
qualquer percentual, podendo chegar 
a 100%.

Trabalhadores afetados receberão 
uma compensação do governo que 
pode chegar a 100% do que receberiam 
de seguro-desemprego em caso de de-
missão.

Nas contas do governo, a suspensão 
dos contratos ou redução de salário e 
jornada deve alcançar 24,5 milhões de 
trabalhadores com carteira assinada.

Segundo o IBGE, o Brasil tinha 
33,624 milhões de trabalhadores com 
carteira assinada no setor privado no 
trimestre encerrado em fevereiro.

O custo total do programa aos cofres 
públicos é estimado em R$ 51,2 bilhões.

Por acordo individual, o emprega-
dor pode fazer cortes de jornadas e sa-
lários em 25%, 50% ou 70% por até três 
meses, a depender da faixa de renda 
do trabalhador. Nos acordos coletivos, 
é permitida redução em qualquer per-
centual.

O governo pagará a esses trabalha-
dores uma proporção do valor do segu-
ro-desemprego equivalente ao percen-
tual do corte de salário. A compensação 
será de 25%, 50% ou 70% do seguro-de-
semprego, que varia de R$ 1.045 a  
R$ 1.813,03.

A suspensão de contratos, por sua 
vez, pode ser feita por até dois meses. 
Nesse caso, o empregado recebe valor 
integral do seguro-desemprego. O se-
cretário disse que os dados serão atua-
lizados periodicamente. Um site do 
governo trará uma espécie de “empre-
gômetro”, quantificando o número de 
acordos firmados.

Na segunda-feira, o ministro Ricardo 
Lewandowski, do STF (Supremo Tribu-
nal Federal), deu nova decisão em que 
esclarece que acordos individuais de 
empresas para cortar salários e jorna-
das de trabalhadores têm efeito ime-
diato, independentemente de posterior 
manifestação sindical.

Na última segunda-feira (6), o ma-
gistrado havia decidido que os sindi-
catos deveriam ser comunicados do 
acordo e poderiam iniciar negociação 
coletiva caso preferissem. (FP)
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4) Caixa e Equivalentes de Caixa:   Mantenedora e
 Educação Assistência Social atividades de apoio Total
 2019 2018 2019 2018 2019 2018 2019 2018
Caixa 19.867,99 49.164,10 13.056,12 5.550,85 15.082,69 23.098,37 48.006,80 77.813,32
Bancos 1.047.255,98 1.013.879,61 164,78 13.939,63 91.238,19 3.886,26 1.138.658,95 1.031.705,50
Aplicações 8.940.363,08 20.608.811,49 563.556,13 613.178,05 32.332.376,54 33.958.110,69 41.836.295,75 55.180.100,23
 10.007.487,05 21.671.855,20 576.777,03 632.668,53 32.438.697,42 33.985.095,32 43.022.961,50 56.289.619,05
Aplicações Longo Prazo 13.754.138,32 5.053.146,81   36.836.307,53 23.027.454,54 50.590.445,85 28.080.601,35
 13.754.138,32 5.053.146,81   36.836.307,53 23.027.454,54 50.590.445,85 28.080.601,35
As aplicações financeiras são compostas por aplicações de curto prazo em CDB (Certificado de Depósito Bancário), Fundos de Investimentos e Títulos de Capitalização 
e aplicações de longo prazo em CDI (Certificado de Depósito Interbancário), Debêntures e Letra Financeira. Estão demonstradas pelo valor de aplicação, acrescidas dos 
rendimentos apropriados até a data do balanço patrimonial, com base no regime de competência.
Nota 5) Contas a Receber:   Mantenedora e
 Educação Assistência Social atividades de apoio Total
 2019 2018 2019 2018 2019 2018 2019 2018
Aluguéis à receber 43.819,69 28.815,00 1.500,00 - 223.934,40 199.900,72 269.254,09 228.715,72
Adiantamento à fornecedores 56.470,91 81.289,49 204,97 24.750,00 26.159,08 57.907,89 82.834,96 163.947,38
Cheques à depositar e cheques devolvidos 130.237,62 125.653,80 - - - - 130.237,62 125.653,80
Outros créditos 20.978,47 22.879,46 3.104,85 - 10.825,94 4.026,27 34.909,26 26.905,73
 251.506,69 258.637,75 4.809,82 24.750,00 260.919,42 261.834,88 517.235,93 545.222,63
(-) PCLD     - (364.361,41) - (364.361,41)
     260.919,42 (102.526,53) 517.235,93 180.861,22

Nota 6) Despesas Antecipadas: Do montante de R$599.482,22 em 2019, R$585.354,92 pertence à área de educação e refere-se a material didático, uniforme e 
benefícios de funcionários para ser utilizado em 2020, R$8.302,34 pertence à área de assistência social e R$ 5.824,96 pertence a Mantenedora, e ambos se referem a 
benefícios de funcionários para serem utilizados em janeiro de 2020.
Nota 7) Obrigações Trabalhistas:   Mantenedora e
 Educação Assistência Social atividades de apoio Total
 2019 2018 2019 2018 2019 2018 2019 2018
Salários 943,29 636.057,90 (3,65) 87.972,67 - 49.132,35 939,64 773.162,92
INSS à recolher 165.150,74 141.397,98 15.337,04 9.787,51 10.391,86 9.964,05 190.879,64 161.149,54
FGTS à recolher 189.184,45 160.326,57 16.695,24 15.118,02 12.980,76 12.065,84 218.860,45 187.510,43
IRRF à recolher 113.770,56 123.078,31 2.257,66 2.586,12 9.398,94 9.338,04 125.427,16 135.002,47
PIS à recolher - - - - - 0,02 - 0,02
Contribuição Sindical à recolher 4.881,37 2.844,01 686,73 173,37 876,43 1.004,52 6.444,53 4.021,90
Rescisões e Indenizações à pagar - - - - 37.285,71 - 37.285,71 -
Provisão de Férias 37.241,56 209.256,80 95.885,29 89.356,36 83.670,57 92.278,12 216.797,42 390.891,28
Provisão de encargos s/ férias 2.943,20 16.770,51 7.670,79 7.148,50 6.693,54 7.382,19 17.307,53 31.301,20
Provisão Contingência Trabalhista 10.000,00 10.000,00 - - - - 10.000,00 10.000,00
 524.115,17 1.299.732,08 138.529,10 212.142,55 161.297,81 181.165,13 823.942,08 1.693.039,76
Nota 8) Provisão para Contingências: As provisões para contingências são ba-
seadas nas avaliações de risco de perda efetuadas pelos assessores jurídicos, o 
montante de 10.000,00 refere-se a um processo judicial de natureza trabalhista 
avaliado como uma possível perda para a Entidade. Nota 9) Ajuste de Exercícios 
Anteriores: A Entidade realizou no ano exercício de 2019 ajustes no valor de R$ 
105.800,07, constante na Demonstração das Mutações do Patrimônio Social, com 
seus reflexos no Balanço Patrimonial e na Demonstração do Fluxo de Caixa, referen-
tes a: 9.1) R$ 21.512,01 referente a ajustes nas contas de ativo circulante; 9.2) R$ 
127.312,08 referente a ajustes nas contas de passivo circulante; Nota 10) Atividades 
Beneficentes de Educação e Assistência Social: A Associação Educadora e 
Beneficente desenvolve suas atividades de Educação e Assistência Social por meio 
de suas unidades mantidas marcando presença nos Estados de São Paulo, Minas 
Gerais e Paraná. Os recursos da entidade foram aplicados em suas finalidades 
institucionais, em conformidade com seu Estatuto Social, demonstrados pelos seus 
custos, despesas e investimentos patrimoniais. Em dezembro de 2018 a Associação 
assinou junto ao MEC, o Termo de Ajuste de Gratuidade, referente ao processo de 
renovação do CEBAS nº 23000.009290/2012-02, que analisou o exercício de 2011. 
O Termo ajustado tem por objetivo o cumprimento do montante de gratuidade não 
cumprido, fechado em 213 bolsas de estudos integrais a serem concedidas durante 

3 anos, nos termos da Instrução Normativa do Ministério da Educação nº 02, de 24 
de outubro de 2013. Para o cumprimento do TAG, a Associação elaborou Plano 
Estratégico para o cumprimento das metas e após análise optou pela ampliação 
da capacidade de atendimento da Unidade Escola Padre José Marchetti, atingindo 
assim dois objetivos: viabilidade para saldar o número de bolsas conforme previsto 
no Termo de Ajuste de Gratuidade e contribuir para a inclusão de famílias em situa-
ção de vulnerabilidade e risco social. A ação resultou em um aumento de 15% no 
número de bolsas filantrópicas ofertadas pela Escola Padre Marchetti em relação 
ao ano de 2018 e cumprimento das metas estabelecidas. Ao final dos primeiros 12 
(doze) meses era necessário compensar 25% do número de bolsas não concedido 
e a Associação obteve resultado de 35% de bolsas destinadas ao cumprimento do 
TAG, sendo 75 alunos. 10.1) Educação Básica: O Programa de Bolsa de Estudo 
da Associação Educadora e Beneficente visa conceder gratuidade educacional, com 
base nos critérios da Lei n° 12.101/2009, aos alunos da educação básica oriundos de 
famílias em situação de vulnerabilidade social, com perfil socioeconômico de acordo 
com os parâmetros legais e institucionais. Em atendimento ao disposto no caput do 
artigo 13º da Lei nº 12.101/2009, a entidade no ano de 2019 concedeu, através de 
seu Programa de Educação Básica, 1 (uma) bolsa de estudo integral para cada 5 
(cinco) alunos pagantes, conforme calculadora do MEC:

Nota 1) Contexto Operacional: Associação Educadora e Beneficente, C.N.P.J. 
50.951.805/0001-99, é uma Associação civil, filantrópica, de utilidade pública, de 
natureza beneficente, de caráter educacional, cultural, de assistência à saúde e 
de assistência social, sem fins econômicos e lucrativos, que tem por finalidade 
promover a educação religiosa, a caridade cristã, a assistência social, a educação, 
a assistência à saúde e a elevação do bem estar social, bem como divulgar os 
princípios evangélicos, éticos e culturais, segundo os princípios e o carisma da 
Congregação das Irmãs Missionárias de São Carlos Borromeo - Scalabrinianas, e 
que se rege pelo seu Estatuto Social e pela legislação aplicável. A Associação é 
composta pelas seguintes Unidades:
Associação Educadora e Beneficente - Mantenedora 50.951.805/0001-99
ESI - Colégio Santa Teresa 50.951.805/0003-50
ESI - Colégio Nossa Senhora de Belém 50.951.805/0004-31
Hospital e Maternidade São José 50.951.805/0005-12
ESI - Colégio Nossa Senhora Auxiliadora 50.951.805/0007-84
ESI - Escola São Carlos Borromeo 50.951.805/0009-46
Casa Madre Assunta Marchetti 50.951.805/0010-80
São Carlos Eventos e Hospedagem 50.951.805/0011-60
CESPROM - Jundiaí 50.951.805/0012-41
CESPROM - Cambuci 50.951.805/0013-22
CESPROM - Vicente de Carvalho 50.951.805/0014-03
Assessoria Institucional 50.951.805/0017-56
CESPROM - São Paulo 50.951.805/0018-37
Escola Padre José Marchetti 50.951.805/0020-51
ESI - Colégio São José 50.951.805/0021-32
Centro de Educação Infantil Madre Assunta 50.951.805/0022-13
Pousada São Carlos 50.951.805/0023-02
Nota 2) Apresentação Das Demonstrações Contábeis: As Demonstrações Fi-
nanceiras foram elaboradas em conformidade com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil, aplicáveis às pessoas jurídicas de direito privado sem finalidade de lu-
cros, previstas na ITG 2002 - Entidades sem finalidades de lucros, aprovada pela 
resolução do CFC n° 1409/12, e quanto aos aspectos não abordados pela ITG 2002 
(R1), a Entidade aplicou a NBC TG 1000 - Contabilidade para pequenas e médias 
empresas aprovada pela Resolução CFC 1255/09 e a Lei 6.404/76 alterada pela 
Lei 11.638/07 e Lei 11.941/09. Nota 3) Principais Práticas Contábeis: 3.1) Nor-
mas Brasileiras de Contabilidade: Foram atendidas todas as normas constantes 
na Resolução CFC nº 1.409/12 e na NBC TG 26 e nas demais normas e resoluções 
que se aplicam para as Instituições sem Finalidades Lucrativas. 3.2) Regime: A 
prática contábil adotada é pelo regime de competência; 3.3) Direitos e Obriga-
ções: Os direitos e obrigações da entidade estão em conformidade com seus efeti-
vos valores, conhecidos e calculáveis em Real; 3.4) Caixa e Equivalentes de Cai-
xa: São registrados pelo valor histórico das operações e incluem saldos em caixa, 
banco e aplicações financeiras; 3.4.1) Estes recursos destinam-se à aplicação em 
suas finalidades institucionais; 3.5) Mensalidades Escolares e Provisões: 3.5.1) 
Mensalidades Escolares: O valor é composto de R$2.502.245,03 que se refere ao 
montante a receber dos contratantes da prestação de serviços de ensino, referente 
os anos de 2018 e 2019, R$ 1.564.002,81 que se refere a acordos de dívidas de 
mensalidades, ambos vencidos até a data do balanço, e R$ 1.508.822,75 
que se refere a acordos de anuidade do ano seguinte. 3.5.2) PCLD: No Exercí-
cio de 2019 foi constituída uma PCLD no montante de R$ 478.819,84, referente 
a mensalidades vencidas até 31/12/2017 e não quitadas até 31/12/2019. 3.5.3) 
Reconhecimento da Perda (Efetiva): No Exercício de 2019 foram reconhecidos 
como perda efetiva os valores acumulados de PCLD até 31/12/2019, no valor de 
R$478.819,84, por não possuirem elementos provaveis de recuperação dos crédi-
tos e consequentemente reversão da PCLD. 3.6) Ativo Não Circulante - Depósito 
Judicial: Em 31/12/2019, o saldo era composto de: • R$ 67.735,37 referente pro-
cesso judicial sobre cobrança de IRRF em Aplicações Financeiras; • R$ 31.399,11 
referente processo trabalhista; • R$ 3.000,00 referente outros processos. 3.7) Imo-
bilizado: O Imobilizado se apresenta pelo custo de aquisição ou valor original. As 
baixas de bens do Imobilizado foram efetuadas também pelo custo de aquisição 
e a diferença entre este valor e o valor de venda foram apropriadas em conta de 
resultado. A depreciação foi calculada pelo método linear, com base em taxas que 

levam em conta o tempo de vida útil estimado dos bens. 3.7.1) A vida útil dos bens 
do imobilizado, seu valor residual e sua respectiva depreciação são devidamente 
avaliados e corrigidos, quando necessário. Os bens do imobilizado tem o seu valor 
recuperável testado anualmente, caso haja indicadores de perda de valor.
 Saldo + Adições  Saldo
Imobilizado 31/12/2018 Aquisições (-) Baixas 31/12/2019
Terrenos 15.192.770,31 - - 15.192.770,31
Imóveis 68.431.395,10 603.430,33 - 69.034.825,43
Veículos 946.201,48 83.196,10 - 1.029.397,58
Consórcio de Veículos 788.471,49 153.587,81 (64.549,51) 877.509,79
Equip. de Informática 2.751.804,61 150.446,01 (846,00) 2.901.404,62
Biblioteca e Afins 106.008,02 - - 106.008,02
Material Didático 457.304,78 - - 457.304,78
Máq. e Equipamentos 3.018.651,02 65.948,67 - 3.084.599,69
Móveis e Utensílios 4.675.093,63 302.088,78 - 4.977.182,41
Equipamentos
 Hospitalares 329.923,16 - - 329.923,16
Construções
 em Andamento 5.795.391,11 2.712.540,78 (610.980,33) 7.896.951,56
TOTAL 102.493.014,71 4.071.238,48 (676.375,84) 105.887.877,35
 (47.189.040,28)  (50.550.188,10)
 55.303.974,43 Saldo Imobilizado Líquido 55.337.689,25
3.7.2) O Ativo imobilizado é evidenciado no livro Razão (Escrituração Contábil Di-
gital) de forma segmentada por atividade: educação, assistência social, saúde e 
outras atividades. 3.8) Contas a Pagar: O valor de R$ 718.406,46 refere-se à pro-
visão para pagamento das concessionárias de serviços públicos e de fornecedores, 
que serão efetuados no decorrer do exercício seguinte; 3.9) Receitas Antecipadas 
- Refere-se a parcelas de anuidades e/ou mensalidades e aluguéis recebidos ante-
cipadamente. São alocados ao resultado do exercício mensalmente pelo regime de 
competência, à medida que as atividades são realizadas; 3.10) Transferências: As 
transferências ocorridas entre as unidades não compõem o resultado do exercício; 
3.11) Receitas: As receitas estão apuradas pelo regime de competência, incluindo-
-se as inadimplências, os valores considerados incobráveis e o valor dos serviços 
educacionais prestados a alunos gratuitos; 3.12) Recebimentos: Os recebimentos 
são apurados através de comprovantes de recebimento, entre eles, avisos ban-
cários, recibos e outros; 3.13) Doaçoes e Campanhas Sociais: No ano de 2019 
as doações e verbas de campanhas sociais recebidas somaram R$ 549.785,03. 
Desse montante, R$ 49.625,00 foram doados por pessoas físicas, R$ 401.743,33 
foram doados por pessoas jurídicas e R$ 98.416,70 foram recebidos através de 
campanhas sociais. Todas as doações recebidas são aplicadas integralmente nos 
objetivos sociais da entidade. 3.14) Recursos Públicos: A entidade no ano de 
2019 manteve Convênios com Órgãos Públicos, demonstrados a seguir:
Recursos Área Contratos Recebidos Valor à
Públicos 2018 Beneficiária no ano no ano receber
a) Prefeitura Municipal
 de Jundiaí - SP Social 82.299,78 82.299,78 0,00
b) Prefeitura Municipal
 de São Paulo- SP Social 2.246.841,00 2.246.841,00 0,00
Total Geral  2.329.140,78 2.329.140,78 0,00
3.14.1) As aplicações dos recursos recebidos foram exclusivas para os atendimen-
tos contratados, nos respectivos municípios e estado concessor. 3.15) Convênios/
Parcerias Privadas: A entidade no ano de 2019 manteve contrato privado especí-
fico, demonstrados a seguir:
Contratos e Convênios Privados 2019 R$
a) Contrato Privado Área Social - UNITED STATES CONFERENCE
 OF CATHOLIC BISHOPS 53.423,87
b) Contrato Privado Área Social - MISEREOR 47.151,29
c) Contrato Privado Área Social - FUNDO DIOCESANO DE
 SOLIDARIEDADE - JUNDIAÍ 8.000,00
Total Geral 108.575,16
3.1.6) Apuração do Custo: Os custos apurados se referem a gastos exclusivos com a 
prestação de serviços, diretos ou indiretos, identificados e segregados por atividade.
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Educação 

Básica
Educação 

Básica
Educação 

Básica
  Alunos TAG TOTAL
Total de alunos matriculados (a) 4.351 75 4.426 
Alunos bolsa integral (Lei 12.101/2009) 687 75 762 
Alunos bolsa integral e com deficiência (Lei 12.101/2009) 0 0 0 
Alunos bolsa integral e em tempo integral (Lei 12.101/2009) 0 0 0 
Alunos bolsa integral (Lei 11.096/2005 - PROUNI) 0 0 0
Alunos bolsa integral (Pós-graduação strictu sensu) (Lei 12.101/2009) 0 0 0
Número total de alunos com bolsa integral (Lei 12.101/2009) 687 75 762 
Outras bolsas integrais (b) 163  163
Alunos matriculados em cursos que não sejam de graduação ou sequencial de formação específica regulares (c) 0 0 0
Alunos inadimplentes (d) 0 0 0 
Alunos Pagantes: (a) - (b) - (c) - (d) 4.188 75 4.263 
Alunos bolsa parcial de 50% (Lei 12.101/2009) 96  96 
Alunos bolsa parcial de 50% (Lei 11.096/2005 - PROUNI) 0 0 0
Alunos bolsa parcial de 50% (Pós-graduação strictu sensu) (Lei 12.101/2009) 0 0 0
Número total de alunos com bolsa parcial de 50% (Lei 12.101/2009) 96 0 96 
Numero total de bolsas integrais equivalentes 735 75 810 
Outras bolsas parciais 0 0 0
Cálculo dos benefícios complementares    
Montante dos custos realizados pela entidade com os benefícios complementares R$ 555.985,99 R$ 58.085,12 R$ 614.071,11
Receita Bruta anual de Mensalidades R$ 50.148.846,93 R$ 819.000,00 R$ 50.967.846,93
Total de alunos matriculados excluindo-se os inadimplentes 4.351 75 4.426 
Valor de referência utilizado para conversão dos benefícios complementares R$ 11.525,82 R$ 10.920,00 R$ 11.515,56
Bolsas integrais convertidas em benefícios complementares 48 5 53 
 Atendido Atendido Atendido
Limite de benefícios complementares (até 25% do máximo de bolsas integrais) 245 25 270 
Número de benefícios complementares utilizado no cálculo 48 5 53 
Verificação do atendimento das proporções de bolsas de estudo Art. 13 Art. 13 Art. 13
Quantidade mínima de bolsas 1/5 (Educação Superior sem Prouni 1/4) Atendido Atendido Atendido
Quantidade mínima de bolsas 1/9 Atendido Atendido Atendido

Os benefícios complementares que incluem material didático, uniforme e alimentação, foram concedidos gratuitamente à 737 alunos bolsistas:

 
Programa Ens. Fund I Gratuito 

Escola Pe. José Marchetti 
Escola Pe. José Marchetti 

Alunos TAG Colégios REDE ESI Total
BENEFÍCIO Atendidos Custo Atendidos Custo Atendidos Custo Atendidos Custo
Material Didático 451  199.150,24 75  33.118,11 211  206.700,81 737  438.969,16 
Uniforme Escolar 451  140.035,16 75  23.287,44  -  - 526  163.322,60 
Alimentação 451  10.099,78 75  1.679,57  -  - 526  11.779,35 
TOTAL   349.285,18   58.085,12   206.700,81   614.071,11 

10.2) Assistência Social: Projetos desenvolvidos na Área Social:

Especificação Projeto
Benefi-
ciários Faixa Etária Unidade Executora

Serviço de 
Proteção 

Social Básica
Serviço Sócio Educativo “Projeto Conviver” 121 de 06 á 12 anos e famílias Casa Madre Assunta 

Marchetti - Vila Prudente /SP

Serviço de 
Convivência e 
Fortalecimento 

de Vínculos

“Projeto Vida Feliz” 95 de 06 à 15 anos e famílias CESPROM Jundiaí/SP

“Projeto Amigos para sempre” 90 crianças e adolescentes a 
partir de 6 anos CESPROM Jundiaí/SP

Atividades sócioeducativas de Formação e Cidadania (encontros de 
convivência, curso de português, artesanato, corte e costura, dentre outros) 513 crianças, adolescentes, 

jovens e adultos

CESPROM Jundiaí/SP;
CESPROM Vicente de 
Carvalho-Guarujá/SP;

CESPROM Cambuci/SP;
CESPROM São Paulo/SP

“Promoção da Integração e Acesso ao Mundo do Trabalho” 620 jovens e adultos a partir de 
16 anos

CESPROM Jundiaí/SP;
CESPROM Cambuci/SP;
CESPROM São Paulo/SP

Serviço de 
Proteção 

Social Especial
“Acolhida e hospedagem provisória” 807 homens, mulheres e 

crianças de diversos países
Centro de Acolhida II- Missão 

Scalabriniana -Pari/SP

A atuação na área da Assistência Social é de forma totalmente gratuita aos 
usuários, continuada, permanente e planejada com a realização de Serviços, 
Programas, Projetos Socioassistenciais de Proteção Social Básica e Prote-
ção Social Especial, dirigido a grupos e pessoas em situação de mobilidade 
e vulnerabilidade social, pautado na defesa e garantia de direitos de acordo 
com a Política Nacional de Assistência Social, a Lei Orgânica da Assistência 
Social/LOAS, visando o fortalecimento dos vínculos sociais comunitários, o 
desenvolvimento de potencialidades e competências frente ao enfrentamento 
de situações de vulnerabilidade social. Nota 11) Isenção Usufruída / Renún-
cia: A Associação Educadora e Beneficente é uma entidade beneficente de 
assistência social, possui o Certificado de Entidade Beneficente de Assistência 
Social (CEBAS) e para usufruir da isenção tributária cumpre os requisitos de-
terminado pelo artigo 29 da Lei nº 12.101/09, com as respectivas alterações 
introduzidas pela Lei nº 12.868/13, da seguinte forma: i. pelas seguintes dispo-
sições do Estatuto Social: Art. 68. (...) Parágrafo único. O patrimônio social da 
ASSOCIAÇÃO não se constitui em patrimônio de individuo ou associação sem 
caráter beneficente de assistência social. Art. 71. A totalidade dos recursos 
econômico-financeiros previstos no artigo anterior é integralmente aplicada na 
consecução de suas finalidades dentro do Território Nacional. Art. 73. A ASSO-
CIAÇÃO aplica os eventuais Auxílios, Subvenções, Convênios e Contratos de 
Gestão, recebidos dos Poderes Públicos nas finalidades em que estejam vincu-
ladas. Art. 74. Os recursos advindos dos Poderes Públicos são aplicados pela 
ASSOCIAÇÃO em suas unidades de serviços, no âmbito do Município, Estado 
ou Órgão concessor. Art. 75. A ASSOCIÇÃO aplica o eventual “superávit”, apu-
rado em seus registros contábeis, na manutenção e no desenvolvimento dos 
objetivos institucionais. Art. 76. Os cargos de Diretoria Geral, o Conselho de 
Administração e os membros do Conselho Fiscal são exercidos gratuitamente, 
sem qualquer tipo de remuneração, vantagens ou benefícios, por qualquer for-
ma ou título, em razão das competências, funções ou atividades que lhes são 
atribuídas neste Estatuto Social. Parágrafo único. A ASSOCIÇÃO não distribui 
lucros, dividendos, bonificações, participações ou parcelas de seu patrimônio, 
a qualquer título ou pretexto às associadas, aos membros da Diretoria Geral, 
do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal. Art. 77. A ASSOCIAÇÃO 
mantém a escrituração de suas receitas, despesas, ingressos, desembolsos 
e mutações patrimoniais em livros revestidos de todas as formalidades que 
asseguram a sua exatidão e de acordo com as exigências legais, e com ob-
servância dos princípios gerais de contabilidade e das Normas Brasileiras de 
Contabilidade. Art. 78. O exercício social inicia-se em 1° de janeiro e encer-
rar-se-á em 31 de dezembro de cada ano. Art. 78-A. Anualmente, encerrado o 
exercício financeiro, será elaborado o Balanço Patrimonial, acompanhado das 
respectivas demonstrações contáveis e notas explicativas. Parágrafo único. O 
Balanço Patrimonial e as respectivas demonstrações contábeis e financeiras, 
acompanhados do relatório da Diretoria e do parecer do Conselho Fiscal serão 
submetidos à apreciação e à votação das associadas na Assembleia Geral 
ordinária de cada ano e, após a sua aprovação, será publicado um jornal. Art. 
80. A dissolução ou a extinção dar-se-á quando a ASSOCIAÇÃO não mais 
puder levar a efeito as suas finalidades expressas neste Estatuto. Parágrafo 
único. Observadas as determinações contidas no art. 61 e seus parágrafos do 
Código Civil Brasileiro, no caso de dissolução ou extinção da ASSOCIAÇÃO, o 
seu patrimônio, descontado o passivo, respeitados os direitos de terceiros, as 
doações condicionais e as restituições atualizadas das contribuições prestadas 
pelas associadas ao patrimônio da ASSOCIAÇÃO, será revertido em favor de 
entidade congênere constituída por Religiosas Professas das Irmãs Missioná-
rias de São Carlos Borromeo, Scalabrinianas, ou para outra eclesiástica de 
fins não econômicos ou sem fins lucrativos, ou de entidade pública, a qual 
deverá ser indicada por deliberação da Assembleia Geral (Capítulo Provincial), 
convocada especialmente para tal finalidade. ii. As demonstrações contábeis 
e financeiras a que se refere o art. 78 do Estatuto Social são devidamente 
auditadas por auditor independente legalmente habilitado nos Conselhos Re-
gionais de Contabilidade. iii. Não existem restrições às certidões negativas de 
débitos relativos aos tributos administrados pela Secretaria de Receita Federal 
do Brasil, às Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros, de Débitos Tri-
butários da Dívida Ativa do Estado de São Paulo e certificado de regularidade 
do FGTS. 11.1) A Isenção usufruída em 2019 totalizou R$ 5.066.700,16 refe-
rente a contribuições para o INSS da Cota Patronal, inclusive SAT, Terceiros 
e autônomos:
Isenção Usufruída
Serviços de Educação Básica 4.274.950,17
Serviços de Assistência Social 444.138,32
Outros serviços 347.611,67
Total de Isenção usufruída 5.066.700,16
11.2) Em atendimento ao disposto na ITG 2002, demonstramos a relação de 
tributos objeto de renúncia fiscal. Salientamos que a Instituição possui o Certifi-
cado de Entidade Beneficente de Assistência Social e goza além da imunidade 
constitucional dos tributos de qualquer espécie sobre a renda e o patrimônio 
(art. 150, VI, “c” da Constituição Federal), goza de isenção da contribuição 
patronal e de terceiros do INSS sobre os valores da folha de pagamento e de 
autônomos. Portanto a manutenção do CEBAS não invalida o direito constitu-
cional dos tributos de qualquer natureza sobre a renda e o patrimônio, recaindo 
apenas para as contribuições do INSS - art. 195, § 7º, da Constituição Federal.
Descrição Modalidade                      Vínculo
INSS/RAT/TERC. Isenção CEBAS
IRPJ Imunidade Constituição Federal
CSLL Imunidade Constituição Federal
ISS Imunidade Constituição Federal
COFINS Imunidade Constituição Federal
PIS Imunidade Constituição Federal
IPTU Imunidade Constituição Federal
IPVA Imunidade Constituição Federal
Nota 12) Trabalho Voluntário: Em 2019, 71 voluntários permanentes e/ou 
esporádicos contribuíram nas atividades de assistência social, dedicando entre 
cinco horas mensais até quarenta horas mensais, em diversas atividades na 
área de assistência social. O custo estimado para remuneração anual é de 
R$180.673,19, considerando os encargos sociais e os benefícios. Nota 13) 
Seguros: A Entidade dispõe do seguro auto para toda a frota de veículos, com 
cobertura para danos materiais, danos corporais, APP Morte e APP Invalidez, 
assegurado pelo valor de mercado.

Ir. Neuza Botelho dos Santos
Diretora Presidente - C.P.F. 026.169.088-40

Ir. Ana Conceição Sales
Diretora Tesoureira - C.P.F. 121.887.798-78

Cintia Shirazawa
CRC 1SP274412/O-6

Associação Educadora e Beneficente
C.N.P.J. 50.951.805/0001-99 - Rua Dr. Nelson Pereira da Silva, nº 121 - Jundiaí - SP - Desde 1895

Relatório da Administração Relativo ao Ano 2019
Prezadas associadas, Colocamos à apreciação das senhoras e do público em geral, as 
Demonstrações Financeiras referente ao exercício de 2019 da Associação Educadora e 
Beneficente (AEB), entidade privada sem finalidades econômicas e lucrativas, certificada 
como beneficente de assistência social, fundada em 25 de outubro de 1895 e constituída 
juridicamente em 11 de outubro de 1917. A Associação Educadora e Beneficente tem por fi-
nalidade a assistência social por meio da educação, da cultura e da assistência social como 
instrumento de defesa, proteção e promoção da infância, da adolescência, da juventude e 
de adultos, pautada nas leis e diretrizes do Sistema Único de Assistência Social - SUAS, 
Lei Orgânica de Assistência Social - LOAS, Lei de Diretrizes e Bases da Educação - LDB, 
Plano Nacional de Educação (PNE), Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA e Estatuto 
do Idoso. Orientada pelos valores cristãos e da Congregação das Irmãs Missionárias 
de São Carlos Borromeo Scalabrinianas, onde a acolhida, a fraternidade universal e o 
respeito aos direitos fundamentais da pessoa humana são princípios de sua missão, a 
AEB é presença solidária de acolhimento e apoio para a integração social e melhoria 

das condições de vida das pessoas em situação de mobilidade e vulnerabilidade social. 
Em referência à sua missão e seu objetivo estatutário, a Instituição elaborou diretrizes 
gerais as quais regulam e orientam seus programas e planejamento, que se desenvolvem 
em diferentes áreas de serviço, projetos e atividades, tendo como objetivos: - Prestar 
assistência social e pastoral; - Promover a educação no Brasil, através de seus estabe-
lecimentos de ensino, em conformidade com as normas legais vigentes; - Oferecer, em 
seus estabelecimentos, ou fora deles, bolsas de estudos parciais ou totais a estudantes 
em vulnerabilidade social; - Promover o desenvolvimento global da educação, de forma 
preventiva, corretiva, por meio da educação física, intelectual, moral e artística; - Promo-
ver educação religiosa e divulgar princípios evangélicos e culturais; - Promover eventos 
sociais, culturais e religiosos; - Promover ações de atendimento, de defesa e garantia de 
direitos e enfrentamento à pobreza, atuando na promoção da assistência à infância, à 
adolescência, à juventude, à adultos, idosos, migrantes e imigrantes; - Promover ações 
de proteção e de promoção à família; A Associação executa seus serviços, programas e 

projetos na área da assistência social de forma gratuita, continuada, permanente e plane-
jada, no atendimento às famílias, crianças, adolescentes, jovens e adultos em situação de 
vulnerabilidade social, atuando na proteção social básica, com serviços que primam pela 
garantia de direitos, autonomia e protagonismo social. Os serviços, programas e projetos 
desenvolvidos pela AEB em 2019 foram: - Programa de Bolsas de Estudo na área de 
Educação Básica; - Programa de apoio ao aluno bolsista; - Serviços, programas, projetos 
sócioassistenciais de Proteção Social Básica, Proteção Social Especial, de Convivência 
e Fortalecimento de Vínculos e acesso ao Mundo do Trabalho;
Atendimentos por Programas - 2019 Gratuitos Parcialmente gratuitos
Programa de Bolsas de Estudos 762 96
Programa de Apoio ao Aluno Bolsista 762 -
Programa de Assistência Social Básica 1.439 -
Programa de Assistência Social Especial 807 -
Total de atendimentos 3.770 96

Os serviços, programas e projetos mantidos pela AEB são detalhados anualmente 
no plano de atendimento e plano de ação de cada uma das suas Unidades e poste-
riormente, de forma consolidada, encaminhados aos órgãos competentes, e incluem: 
4 Centros de Promoção ao Migrante - CESPROM; 7 Unidades Educacionais; 1 
Unidade de Assistência Social - Casa Madre Assunta. A instituição conta com 5,71% 
de recursos públicos sobre as receitas sociais operacionais, desconsiderando as 
receitas financeiras e patrimoniais, como forma de contribuição do Estado para a 
assistência social.
Origem dos Recursos - Atividades Operacionais           %
Recursos Próprios 92,67%
Recursos Privados - Convênios com Terceiros 0,27%
Doações Privadas - Eventuais 1,35%
Recursos Públicos 5,71%
Total 100,00%

Através do Programa de Educação Básica das unidades educacionais, a Associação 
Educadora e Beneficente cumpriu todos os requisitos previstos no artigo 13º da Lei nº 
12.101/2009 para a renovação da certificação de Entidade Beneficente de Assistência 
Social - CEBAS. Agradecemos a dedicação e colaboração das associadas, dos fun-
cionários, voluntários, clientes, amigos, fornecedores, que fazem do seu trabalho uma 
contribuição para que a AEB possa crescer com qualidade na realização de suas metas, 
objetivos e missão. Por fim, suplicamos as bênçãos de Deus, por intercessão de nosso 
patrono São Carlos Borromeo, de nosso fundador o Beato João Batista Scalabrini e dos 
cofundadores Padre José Marchetti e Madre Assunta Marchetti para que a Fé, a determi-
nação de cada um deles e seus ensinamentos nos guiem, nos protejam e nos fortaleçam.

Ir. Neuza Botelho dos Santos - Diretora Presidente
Ir. Eva Lecir Brocco- Diretora Secretaria

Ir. Sandra Maria Pinheiro - Diretora Vice-Presidente
Ir. Ana Conceição Sales - Diretora Tesoureira

Demonstração do Fluxo de Caixa em 31 de Dezembro - Em Reais
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais 2019 2018
Superávit (Déficit) do Período 9.848.023,38 10.426.240,89
(+) Depreciação e Amortização 3.398.031,34 3.376.023,60
Superávit (Déficit) Ajustado 13.246.054,72 13.802.264,49
Aumento (Diminuição) nos Ativos Circulantes
 e não Circulantes (23.788.283,97) (20.382.692,03)
Aplicações Financeiras Longo Prazo (22.509.844,50) (20.142.213,46)
Mensalidades a Receber (1.742.717,78) (208.799,51)
Contas a receber - Outros créditos 27.986,70 456.077,35
Adiantamentos à Funcionários 102.132,91 (27.101,95)
Tributos a compensar (4.211,59) (33.288,82)
Despesas Antecipadas 337.370,29 (430.345,42)
Depósitos Judiciais 1.000,00 2.979,78
Aumento (Diminuição) nos Passivos Circulantes
 e Não Circulantes e Patrimônio 812.298,82 988.680,75
Fornecedores de Bens e Serviços (665.798,16) 581.969,37
Obrigações Trabalhistas (869.097,68) 206.372,46
Obrigações Fiscais - Terceiros (16.248,91) 33.763,07
Adiantamentos Recebidos 1.870.876,64 146.426,59
Convênios Estaduais (13.887,62) 13.887,62
Outras Obrigações 400.654,48 (142,88)
Passivo não Circulante - reclassificação para circulante
Patrimônio Social - Ajustes de exercícios anteriores 105.800,07 6.404,52
Caixa Líquido Gerado pelas Atividades
 Operacionais (9.729.930,43) (5.591.746,79)
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
Investimentos - (500,00)
Venda / Baixa do imobilizado 65.395,51 39.019,85
Baixa Depreciação Acumulada (846,00) (37.499,23)
Aquisição de Bens e Direitos para o Ativo (3.601.276,63) (6.051.077,06)
Caixa Líquido Consumido pelas Atividades
 de Investimento (3.536.727,12) (6.050.056,44)
Total Geral de Caixa Líquido das Atividades (13.266.657,55) (11.641.803,23)
Caixa e equivalentes de Caixa
 no Início do Exercício 56.289.619,05 67.931.422,28
Caixa e equivalentes de Caixa
 no Final do Exercício 43.022.961,50 56.289.619,05
Aumento Líquido de Caixa e Equivalentes
 de Caixa (13.266.657,55) (11.641.803,23)

Demonstração do Superávit (Déficit) em 31 de Dezembro - Em Reais
    2019    2018
    Mantenedora e    Mantenedora e
 Total Educação Assistência Social Atividades de Apoio Total Educação Assistência Social Atividades de Apoio
RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA 40.796.250,44 36.904.159,65 2.940.209,82 951.880,97 38.703.744,54 34.997.019,15 2.643.631,57 1.063.093,82
Receita bruta de mensalidades 50.967.846,93 50.967.846,93 - - 47.145.753,15 47.145.753,15 - -
Outras Receitas de Serviços 1.904.379,60 952.898,63 - 951.480,97 1.693.343,97 633.550,15 - 1.059.793,82
(-) Devoluções/Cancelamentos (6.575,00) (6.575,00) - - (1.766,00) (1.766,00) - -
Doações e Campanhas Sociais (Nota 3.13) 549.785,03 46.891,15 502.493,88 400,00 603.959,25 162.558,52 438.100,73 3.300,00
Recursos Públicos (Nota 3.14) 2.329.140,78 - 2.329.140,78 - 2.205.530,84 - 2.205.530,84 -
Recursos Privados (Nota 3.15) 108.575,16 - 108.575,16 - - - - -
(-) Gratuidades Concedidas (8.959.576,00) (8.959.576,00) - - (7.324.778,50) (7.324.778,50) - -
Bolsas 100% Educação Básica (Critérios Lei 12.101/09) (8.430.786,00) (8.430.786,00) - - (6.717.321,00) (6.717.321,00) - -
Bolsas 50% Educação Básica (Critérios Lei 12.101/09) (528.790,00) (528.790,00) - - (607.457,50) (607.457,50) - -
(-) Bolsas Institucionais Sindicais (1.810.589,80) (1.810.589,80) - - (1.594.486,00) (1.594.486,00) - -
(-) Bolsas Institucionais / Descontos Concedidos (4.286.736,26) (4.286.736,26) - - (4.023.812,17) (4.023.812,17) - -
CUSTO DOS SERVIÇOS PRESTADOS 23.801.640,37 19.969.466,87 2.132.885,29 1.699.288,21 21.654.060,46 17.997.784,98 2.099.899,69 1.556.375,79
Despesas com Pessoal 22.540.038,52 18.725.644,95 2.115.105,36 1.699.288,21 20.592.849,91 16.963.057,69 2.073.416,43 1.556.375,79
Materiais e Atividades Educacionais 647.530,74 629.750,81 17.779,93 - 606.239,04 579.755,78 26.483,26 -
Material Didático - Programa de apoio ao aluno bolsista 438.969,16 438.969,16 - - 345.307,70 345.307,70 - -
Uniforme - Programa de apoio ao aluno bolsista 163.322,60 163.322,60 - - 103.284,00 103.284,00 - -
Alimentação - Programa de apoio ao aluno bolsista 11.779,35 11.779,35 - - 6.379,81 6.379,81 - -
RESULTADO OPERACIONAL BRUTO 16.994.610,07 16.934.692,78 807.324,53 (747.407,24) 17.049.684,08 16.999.234,17 543.731,88 (493.281,97)
DESPESAS OPERACIONAIS 14.923.856,15 6.707.026,21 1.531.005,35 6.685.824,59 13.798.969,17 6.576.461,10 1.191.484,42 6.031.023,65
Despesas Administrativas 11.525.824,81 4.937.847,82 1.461.732,21 5.126.244,78 10.422.945,57 4.812.717,64 1.099.341,07 4.510.886,86
Manutenção Infra Estrutura 1.636.643,94 943.343,03 384.808,21 308.492,70 1.437.430,38 894.873,34 230.208,25 312.348,79
Serviços Básicos 1.515.724,46 976.298,62 269.735,82 269.690,02 1.433.245,16 956.610,17 237.243,57 239.391,42
Serviços de Terceiros 4.673.029,94 562.577,60 32.631,39 4.077.820,95 3.965.579,21 468.414,82 21.573,06 3.475.591,33
Materiais de Escritório 227.283,97 195.110,37 11.723,24 20.450,36 249.063,92 222.312,26 10.069,00 16.682,66
Despesas com Locomoção 239.115,79 122.276,21 33.479,41 83.360,17 221.262,23 116.185,96 17.145,13 87.931,14
Despesas Gerais 3.004.162,18 1.915.609,46 729.354,14 359.198,58 2.846.720,01 1.894.786,43 583.102,06 368.831,52
Despesas com Publicidade 229.864,53 222.632,53 - 7.232,00 269.644,66 259.534,66 - 10.110,00
Depreciações e Amortizações 3.398.031,34 1.769.178,39 69.273,14 1.559.579,81 3.376.023,60 1.763.743,46 92.143,35 1.520.136,79
RESULTADO OPERACIONAL 2.070.753,92 10.227.666,57 (723.680,82) (7.433.231,83) 3.250.714,91 10.422.773,07 (647.752,54) (6.524.305,62)
Outras Receitas 9.064.969,96 2.985.511,88 120.731,23 5.958.726,85 8.238.314,01 3.098.297,39 41.653,03 5.098.363,59
Receitas Financeiras 5.483.211,69 1.950.063,07 21.612,95 3.511.535,67 5.317.358,08 2.216.617,03 17.841,57 3.082.899,48
Receitas de aluguéis 3.119.820,52 591.390,06 81.239,28 2.447.191,18 2.581.790,85 563.303,74 20.890,00 1.997.597,11
Outras receitas 461.937,75 444.058,75 17.879,00 - 321.298,08 318.376,62 2.921,46 -
Receitas de venda de ativo imobilizado - - - - 17.867,00 - - 17.867,00
Outras Despesas 1.287.700,50 1.225.407,55 18.669,34 43.623,61 1.062.788,03 996.477,75 14.977,03 51.333,25
Despesas Financeiras e Tributárias 808.880,66 746.587,71 18.669,34 43.623,61 380.645,24 314.334,96 14.977,03 51.333,25
Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa (Nota 3.5.3) 478.819,84 478.819,84 - - 682.142,79 682.142,79 - -
Receitas com Serviços Voluntários (Nota 12) 180.673,19 - 180.673,19 - 122.394,89 - 122.394,89 -
(-) Despesas com Serviços Voluntários (180.673,19) - (180.673,19) - (122.394,89) - (122.394,89) -
Isenção Contribuições Previdenciárias 5.066.700,16 4.274.950,17 444.138,32 347.611,67 4.596.936,74 3.825.266,76 433.851,40 337.818,58
(-)Isenção Contribuições Previdenciárias (5.066.700,16) (4.274.950,17) (444.138,32) (347.611,67) (4.596.936,74) (3.825.266,76) (433.851,40) (337.818,58)
SUPERÁVIT (DÉFICIT) DO EXERCÍCIO 9.848.023,38 11.987.770,90 (621.618,93) (1.518.128,59) 10.426.240,89 12.524.592,71 (621.076,54) (1.477.275,28)

Balanço Patrimonial em 31 de Dezembro - Em Reais
Ativo Notas 2019 2018
Ativo Circulante  49.794.820,83 61.782.038,91
Caixa e equivalentes de caixa 4 43.022.961,50 56.289.619,05
Caixa e equivalentes de caixa  1.186.665,75 1.109.518,82
Aplicações Financeiras  41.836.295,75 55.180.100,23
Créditos a receber  6.172.377,11 4.555.567,35
Mensalidades Escolares 3.5.1 5.575.070,59 3.832.352,81
Contas a Receber 5 517.235,93 545.222,63
Adiantamentos à Funcionários  41.078,91 143.211,82
Tributos a Recuperar  38.991,68 34.780,09
Despesas Antecipadas 6 599.482,22 936.852,51
Ativo Não Circulante  106.158.508,56 83.510.968,28
Aplicações Financeiras 4 50.590.445,85 28.080.601,35
Depósito Judicial 3.6 102.134,48 103.134,48
Investimento  500,00 500,00
Imobilizado 3.7.1 55.337.689,25 55.303.974,43
Terrenos e Imóveis  84.227.595,74 83.624.165,41
Outras Imobilizações  13.763.330,05 13.073.458,19
Construções em Andamento  7.896.951,56 5.795.391,11
(-) Depreciação Acumulada  (50.550.188,10) (47.189.040,28)
Ativo Intangível  127.738,98 22.758,02
Softwares  492.171,22 351.152,74
(-) Amortização Acumulada  (364.432,24) (328.394,72)
Total do Ativo  155.953.329,39 145.293.007,19
Passivo Notas 2019 2018
Passivo Circulante  6.429.523,44 5.723.024,69
Circulante  6.429.523,44 5.723.024,69
Contas a Pagar 3.8 718.406,46 1.384.204,62
Obrigações Trabalhistas 7 823.942,08 1.693.039,76
Impostos e Contribuições a Recolher  20.970,05 37.218,96
Receitas Antecipadas 3.9 4.455.203,62 2.584.326,98
Convênios e Subvenções Públicas  - 13.887,62
Outras Obrigações  411.001,23 10.346,75
Não Circulante
Patrimônio Social  149.523.805,95 139.569.982,50
Patrimônio Social  139.675.782,57 129.143.741,61
Superávit (Déficit) do Exercício  9.848.023,38 10.426.240,89
Total do Passivo  155.953.329,39 145.293.007,19

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido - Em Reais
  Contas Integrantes do Grupo Patrimônio Líquido
  Superávit     Total do Grupo
 Patrimônio (Déficit) do Doações Transferências Transferências Outras Patrimônio
MUTAÇÕES OCORRIDAS Social Exercício Patrimoniais Recebidas Enviadas Transferências Líquido
SALDO EM 31/12/2017 116.564.922,51 12.472.213,63 100.200,95 - - - 129.137.337,09
+/(-) Ajustes de Exercícios Anteriores 6.404,52 - - - - - 6.404,52
+ Transferências Recebidas da Mantenedora - - - 5.457.394,59 - - 5.457.394,59
+ Transferências Recebidas das Mantidas - - - 12.467.361,96 - - 12.467.361,96
(–) Transferências Enviadas para Mantenedora - - - - (12.467.361,96) - (12.467.361,96)
(–) Transferências Enviadas para Mantidas - - - - (5.457.394,59) - (5.457.394,59)
+ Transferência de Bens, Serviços e Despesas - - - - - 2.396.452,91 2.396.452,91
(–) Transferência de Bens, Serviços e Despesas - - - - - (2.396.452,91) (2.396.452,91)
(–) Superávit do Exercício 2018 - 10.426.240,89 - - - - 10.426.240,89
+/(–) Incorporação à Conta Patrimônio Social 12.472.213,63 (12.472.213,63) - (17.924.756,55) 17.924.756,55 - -
SALDO EM 31/12/2018 129.043.540,66 10.426.240,89 100.200,95 - - - 139.569.982,50
+/(-) Ajustes de Exercícios Anteriores 105.800,07 - - - - - 105.800,07
+ Transferências Recebidas da Mantenedora - - - 4.321.704,10 - - 4.321.704,10
+ Transferências Recebidas das Mantidas - - - 14.574.532,87 - - 14.574.532,87
(–) Transferências Enviadas para Mantenedora - - - - (14.574.532,87) - (14.574.532,87)
(–) Transferências Enviadas para Mantidas - - - - (4.321.704,10) - (4.321.704,10)
+ Transferência de Bens, Serviços e Despesas - - - - - 3.620.317,61 3.620.317,61
(–) Transferência de Bens, Serviços e Despesas - - - - - (3.620.317,61) (3.620.317,61)
(–) Superávit do Exercício 2019 - 9.848.023,38 - - - - 9.848.023,38
+/(–) Incorporação à Conta Patrimônio Social 10.426.240,89 (10.426.240,89) - (18.896.236,97) 18.896.236,97 - -
SALDO EM 31/12/2019 139.575.581,62 9.848.023,38 100.200,95 - - - 149.523.805,95
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Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis em 31 de Dezembro de 2019

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Contábeis
Aos administradores da Associação Educadora e Beneficente - São Paulo - SP. 
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da Associação Educadora e 
Beneficente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2019 
e as respectivas demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e 
dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa 
opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Associação 
Educadora e Beneficente em 31 de dezembro de 2019, o desempenho de suas 
operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi 
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a 
seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
contábeis”. Somos independentes em relação à Entidade, de acordo com os princípios 

éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as 
demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Responsabilidades da Administração pelas demonstrações contábeis: A adminis-
tração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demons-
trações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é res-
ponsável pela avaliação da capacidade de a Entidade continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o 
uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que 
a administração pretenda liquidar a Entidade ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsá-

veis pela governança da Entidade são aqueles com responsabilidade pela supervisão 
do processo de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidades dos 
auditores pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter 
segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto 
nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou 
erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além 
disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 

contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executa-
mos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência 
de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente 
de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento 
dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de 
auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Entidade. • Avaliamos a adequação 
das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e res-
pectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do 
uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base 
nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos 
ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Entidade. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 

devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divul-
gações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se 
as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Entidade a não mais se manter em continuidade ope-
racional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a 
respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas 
nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 24 de março de 2020.
SGS Auditores Independentes Presley José Godoy
CRC 2SP 020.277/O-5 CRC 1SP 185.052/O-5
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